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P A R E C E R

REFERÊNCIA: Projeto de Lei nº. 009 /2018
ASSUNTO: Institui serviços de guincho, guarda e depósito de veículos automotores envolvidos em sinistros e infrações previstas nas legislações de trânsito no município, a concessão ou permissão de referidos serviços, bem como autorização para celebração de convênio com o DETRAN e dá outras providências.

AUTOR: Prefeito Municipal

Conforme estabelece o art. 60, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara.

 
Referido projeto dispõe sobre a instituição de serviços de guincho, guarda e depósito de veículos automotores envolvidos em sinistros e infrações previstas nas legislações de trânsito no município, a concessão ou permissão de referidos serviços, bem como autorização para celebração de convênio com o DETRAN e dá outras providências.

Consta na justificativa apresentada que “O presente projeto de lei tem por escopo obter autorização legislativa para instituir a municipalização do serviço de guincho, guarda e depósito de veículos automotores abandonados em via pública, envolvidos em sinistros e infrações previstas nas legislações de trânsito e apreendidos por ordem policial e judicial no município de Botucatu.A proposta visa também obter autorização legislativa para possibilitar o Município celebrar convênio com o DETRAN/SP, órgão atualmente vinculado com a Secretaria de Gestão e Planejamento do Estado de São Paulo. Com a proposta, o Poder Executivo Municipal executará os serviços (...) mediante concessão ou permissão de serviço público ou de utilidade pública, através de regular mediante processo licitatório. Com a municipalização dos serviços atualmente sob responsabilidade do DETRAN/SP, o Poder Executivo terá condições de fixar em Botucatu esse tipo de prestação de serviço público, bem como elaborar legislação própria para fixar algumas regras, como por exemplo preço dos guinchos baseado na média praticada pelo comércio local, além de atrair aos cofres municipais recursos financeiros para investimentos na educação do trânsito, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura”.


Diante do exposto, esta Comissão ratifica os aspectos legais já apontados e reserva o direito de se manifestar quanto ao mérito da questão, quando esta propositura constar da pauta da Ordem do Dia.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 12 de março de 2018.
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